
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2209987 - ES (2022/0296531-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MANOELINA MONTEIRO OLIVEIRA
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS - ES011225

ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA - ES011301
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Segundo o disposto no art. 1.007 do CPC/2015, compete ao 
recorrente demonstrar, no ato de interposição do recurso, o 
pagamento do preparo, ou, se for o caso, a concessão do benefício 
da assistência judiciária pelas instâncias de origem.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é insuficiente a 
alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou tacitamente 
nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer cópia 
integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória do 
Tribunal de origem desse deferimento. Precedentes.
3. Hipótese em que, mesmo após regularmente intimada, a parte 
não acostou aos autos documento apto a comprovar a concessão do 
benefício de justiça gratuita, nem o pagamento do preparo.
4. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Segundo o disposto no art. 1.007 do CPC/2015, compete ao 
recorrente demonstrar, no ato de interposição do recurso, o 
pagamento do preparo, ou, se for o caso, a concessão do benefício 
da assistência judiciária pelas instâncias de origem.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é insuficiente a 
alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou tacitamente 
nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer cópia 
integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória do 
Tribunal de origem desse deferimento. Precedentes.
3. Hipótese em que, mesmo após regularmente intimada, a parte 
não acostou aos autos documento apto a comprovar a concessão do 
benefício de justiça gratuita, nem o pagamento do preparo.
4. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por MANOELINA 

MONTEIRO OLIVEIRA contra decisão, proferida às e-STJ fls. 183/186, em que conheci 

do agravo para não conhecer de recurso especial, considerando a deserção.

A parte agravante alega, em síntese, que foi devidamente 

comprovado o deferimento da gratuidade nos autos principais, ainda que não se tenha 

acostado a íntegra do processo, devendo a questão ser analisada conforme a razoabilidade 

e a proporcionalidade. Subsidiariamente, requer a abertura de novo prazo para a juntada 
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integral do processo principal.

Sem impugnação (e-STJ fl. 216). 

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, é insuficiente a alegação 

de que a gratuidade foi deferida expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou 

apensados, devendo a parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão 

comprobatória do Tribunal de origem desse deferimento, o que não ocorreu no caso 

concreto.

A propósito, acórdãos proferidos em casos semelhantes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVADA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, deve ser reconhecida a deserção 
do recurso (Súmula 187/STJ), quando a parte recorrente, mesmo devidamente 
intimada, deixa de regularizar o preparo no prazo concedido. 1.1. Na hipótese, 
a parte recorrente não comprovou ser beneficiária da gratuidade de justiça e, 
após ter sido devidamente intimada, não apresentou documentação que 
corroborasse com sua alegação, nem efetuou o recolhimento devido. 1.2. É 
insuficiente a mera alegação de que a justiça gratuita foi deferida expressa ou 
tacitamente nos autos principais ou apensados, cabendo à parte comprovar a 
concessão do benefício. Precedentes.
2. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de procuração 
ou em que a cadeia de substabelecimentos se mostra incompleta são 
inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
2.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial. 2.2. Segundo a jurisprudência desta Corte não basta apenas a juntada 
de substabelecimento, é necessário que exista anterior outorga de procuração 
ao advogado substabelecente.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.818.636/SP, rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, DJe de 2/9/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS. REGULAR INTIMAÇÃO PARA SANAR 
O VÍCIO. ART. 1.007, §§ 2º E 4º, DO CPC. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. COMPROVAÇÃO DO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. 
SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Na hipótese, as razões de recurso especial não vieram instruídas com a guia 
de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Apurada 
a deficiência na instância ordinária, a parte foi intimada para sanar o vício, nos 
termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, ocasião em que se limitou a afirmar 
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ser beneficiária da justiça gratuita.
2. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do 
recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a 
regularização do vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo designado: 
(i) ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter 
comprovado o preparo no momento do protocolo do recurso, ou (iii) o 
recolhimento na forma determinada na intimação. Mesmo após a intimação 
para que regularizasse o vício apontado, não houve a comprovação do 
recolhimento do preparo no prazo assinalado, o que atrai a Súmula n. 187 do 
STJ" (AgInt no REsp n. 1.978.398/RN, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 3/11/2022).
3. Independentemente da concessão da benesse na ação principal, é 
responsabilidade da parte agraciada com a justiça gratuita fazer prova dessa 
condição nos demais incidentes processuais, sob pena de ter decretada a 
deserção do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.286.131/SC, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, DJe de 29/6/2023)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. ALEGAÇÃO INSUFICIENTE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 187 DA SÚMULA DO STJ. IRREGULARIDADE NO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO.
I - Apesar de a parte recorrente estar representada pela Defensoria Pública, "a 
jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o patrocínio da 
causa pela Defensoria Pública não significa, automaticamente, a concessão da 
assistência judiciária gratuita, sendo necessário o preenchimento dos requisitos 
previstos em lei", ou seja, "o deferimento da justiça gratuita não se presume, 
mesmo na hipótese de a Defensoria Pública atuar como Curadora Especial, em 
caso de revelia do réu devedor, citado fictamente" (AgRg no AREsp 
772.756/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
12/9/2016).
II - Da mesma forma, é insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida 
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte 
trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória do 
Tribunal de origem desse deferimento, o que não ocorreu no caso concreto. 
Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
III - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, uma vez que os documentos trazidos às fls. 179-180 não são 
suficientes para comprovar sua condição de beneficiária da gratuidade.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.346.190/RJ, rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Segunda Turma, DJe de 18/3/2019.)
 

Dessa forma, não compete a esta Corte diligenciar para comprovar 

o prévio deferimento do benefício, cabendo à parte demonstrá-lo.

Portanto, é mister reconhecer a incidência da Súmula 187 do STJ, 

segundo a qual "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos".

Acrescente-se que, em se tratando de vício que se tornou insanável, 
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diante das falhas imputadas à própria agravante, mesmo após sua intimação para 

regularização do preparo, não há falar em afastamento da pena de deserção em razão da 

aplicação do princípio da primazia de julgamento de mérito e nem mesmo em nova 

concessão de prazo para complementação.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOELINA MONTEIRO OLIVEIRA
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS - ES011225

ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA - ES011301
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - EX-COMBATENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOELINA MONTEIRO OLIVEIRA
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS - ES011225

ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA - ES011301
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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